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LEI 6.368/76 — REGULAMENTA

EMENTA

DECRETO N° 78.992, DE 21 E DEZEMBRO DE 1976 Regulamenta a Lei n° 6.368, de 21 de outubro de
1976, que dispbe sobre medidas de prevencéo e repressao do tréafico ilicito e uso indevido de substancias
entorpecentes ou que determinem dependéncia fisica ou psiquica. O Presidente da Republica, no uso da
atribuicéo que lhe confere o artigo 81, item Ill, da Constituicdo, e nos termos do artigo 45 da Lei nimero
6.368, de 21 de outubro de 1976, decreta: Art. 1° - E dever de toda pessoa fisica ou juridica colaborar na
prevencao e repressao ao tréafico ilicito e uso indevido de substancia entorpecente ou que determine
dependéncia fisica ou psiquica. § 1° - As pessoas juridicas que, quando solicitadas, ndo prestarem
colaboragédo nos planos governamentais de prevencgéo e repressao ao trafico ilicito e uso indevido de
substancia entorpecente ou que determine dependéncia fisica ou psiquica perderéo, a juizo do 6rgéao ou do
poder competente, auxilios ou subvencdes que venham recebendo da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal, Territérios e Municipios, bem como de suas autarquias, empresas publicas, sociedades de
economia mista e fundagdes. § 2° - O 6rgédo ou autoridade a quem incumbir a execucao dos planos e
programas de prevencao ou repressao previstos no art. 1°, paragrafo Unico, da Lei n° 6.368, de 21 de
outubro de 1976, verificando a recusa ou omisséo de colaboracéo, comunicara o fato imediatamente a
entidade fornecedora da subvencéo que, em 60 (sessenta) dias, adotara as providéncias necessarias para o
fim previsto no mesmo dispositivo. Art. 2° - Ficam proibidos em todo o territ6rio brasileiro o plantio, a cultura,
a colheita e a exploragéo, por particulares, de todas as plantas das quais possa ser extraida substancia
entorpecente ou que determine dependéncia fisica ou psiquica. 8 1° - As plantas dessa natureza, nativas ou
cultivadas, existentes no territério nacional, serdo destruidas pelas autoridades policiais, ressalvados os
casos previstos no art. 2°, 88 2° e 3°, da Lei n° 6.368, de 21 de outubro de 1976. § 2° - Serdao também
destruidas as plantas nativas ou cultivadas existentes no territrio nacional, no caso de violagdo da
autorizacdo concedida na forma dos dispositivos referidos neste artigo. Art. 3° - Para a destruicdo das
plantas nativas ou cultivadas, a que se referem os 88 1° e 2° do artigo anterior, o Ministério da Justica
poderd, além de celebrar convénios com os Estados, solicitar a cooperacao de autoridades civis e militares
da Unido. Art. 4° - O Ministério da Educacéo e Cultura, em articulagdo com o Ministério da Saude,
coordenara a execugdo dos programas previstos no art. 5° e seu paragrafo Unico da Lei n° 6.368, de 21 de
outubro de 1976, até que seja efetivamente implantado o Sistema referido no art. 3° da mesma lei. Art. 5° -
Os Ministérios da Saude e da Previdéncia e Assisténcia Social e o Departamento de Policia Federal
providenciardo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, normas expressas que visem a dar cumprimento ao
disposto nos arts. 8°, 9°, 10 e seu § 1° da Lei n° 6.368, de 21 de outubro de 1976. 8 1° - Para os fins do
disposto neste artigo, os Ministérios da Saude e da Previdéncia e Assisténcia Social e 0 Departamento de
Policia Federal procederao, em conjunto, ao levantamento do quadro existente no Pais, visando a orientar a
acao do Governo Federal em rela¢@o ao problema. § 2° - As normas a que se refere este artigo deverdo
contemplar aspectos relacionados com o diagnoéstico e tratamento, hospitalar ou extra-hospitalar, bem como
estabelecer os parametros para a avaliagdo das respectivas necessidades em cada unidade da Federacao.
Art. 6° - A assisténcia social aos dependentes que forem submetidos a tratamento em regime
extra-hospitalar, na forma do art. 10, § 1°, da Lei n° 6.368, de 21 de outubro de 1976, tera por objetivo a
avaliacdo da influéncia dos fatores soc iais na situacéo do paciente, permitindo visdo ampla do quadro
clinico apresentado e tornando possivel melhor planejamento terapéutico. Sua atuagéo se fara junto ao
paciente, a sua familia, ao seu trabalho e a sua comunidade, para aproveitamento do tratamento instituido,



objetivando sua recuperacao. Art. 7° - O Ministério da Saude faré publicar, no prazo de 180 (cento e oitenta)
dias, a consolidacéo de todas as normas, instrucdes e relagdes vigentes sobre proibicéo, limitacéo,
fiscalizagc&o e controle da producédo, do comércio e do uso de substancias entorpecentes ou que determinem
dependéncia fisica ou psiquica e de especialidades farmacéuticas



